[image: image1.jpg]



ESTADO DO PIAUÍ

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO
Parecer CEE/PI nº 055/2014
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Opina favoravelmente à renovação da autorização de funcionamento das escolas da REDE MUNICIPAL DE SANTA LUZ (PI), para ministrarem Educação Infantil e Ensino Fundamental Completo Regular, até 28 de fevereiro de 2019 e Ensino Fundamental Completo, modalidade Educação de Jovens e Adultos - EJA, até 28 de fevereiro de 2017, com recomendações. Favorável ainda, à convalidação dos estudos realizados de 30 de maio de 2013 até a data deste parecer.
I – ASPECTOS GERAIS

O município de Santa Luz (PI) possui nove escolas da rede municipal, sendo duas na zona urbana e sete na zona rural, funcionando sob autorização da Resolução CEE/PI nº 158/2010 vencida em 30/05/13. O Prefeito Vandineide Vieira da Silva encaminha o processo nº 013/2014 solicitando renovação da autorização de funcionamento das nove escolas públicas municipais.

II – RELATÓRIO

O processo nº 013/2014 está instruído conforme as exigências legais. O Regimento Interno, em modelo padrão, necessita de um parágrafo no artigo 21, que fala das penalidades ao aluno sem mencionar o direito de defesa antes da punição. As diretrizes curriculares estão bem elaboradas e distribuídas, o Projeto Político Pedagógico contém todos os elementos exigidos, o plano de ação envolve metas de combate a evasão e repetência, qualificação dos docentes e envolvimento das famílias nos processos escolares. 

Presentes no processo os alvarás, porém vencidos em 31/12/13, o que demanda o envio de novos alvarás, e um único laudo técnico do engenheiro, com registro no CREA, Elvis Gomes Marques, no qual ele menciona todas as escolas atestando as boas condições de funcionamento.

O corpo docente tem qualificação de nível superior e atua nas suas áreas específicas.

III – VOTO

Diante do exposto, esta relatora vota pela renovação da autorização de funcionamento das escolas da rede municipal de Santa Luz (PI), conforme expresso na ementa, com as seguintes recomendações:
a) Enviar novos alvarás no prazo de 30 dias;
b) Incluir no Regimento Interno, art. 21, o direito de defesa do aluno antes da punição.
É o parecer, s.m.j.

   Sala das Sessões Plenárias “PROFESSOR MARIANO DA SILVA NETO” do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina, 27 de março de 2014.

Cons.ª Maria Regina Sousa – Relatora

O Plenário do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprovou por unanimidade o parecer da relatora.
Cons.ª Eliana Maria Mendonça Sampaio
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